
 

 

 

 

 

PROVA TIPO 1 Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Santa Catarina 
Exame de Ordem – 2007.1 – Prova Objetiva 

1. Com base na Constituição Federal, quanto às Medidas provisórias, é correto afirmar que: 

I. É  vedada  a  edição  de  medidas  provisórias  sobre  matéria  relativa  a  nacionalidade, 
cidadania,  direitos  políticos,  partidos  políticos  e  direito  eleitoral;  direito  penal,  processual 
penal e processual civil; organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira 
e a garantia de seus membros. 
É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria reservada a lei complementar. 
A medida provisória terá sua votação iniciada no Senado Federal, e se não for apreciada 
em até quarenta e cinco dias contados de sua publicação, entrará em regime de urgência, 
subseqüentemente, em cada uma das Casas do Congresso Nacional, ficando sobrestadas, 
até  que  se  ultime  a  votação,  todas  as  demais  deliberações  legislativas  da  Casa  em  que 
estiver tramitando. 
É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha sido 
rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo. 

II. 
III. 

IV. 

Assinale a resposta correta: 

a) 
b) 
c) 
d) 

Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
Apenas as assertivas I, II, e IV estão corretas. 
Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 
Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

2. Com base  na  Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil,  em  relação  aos  crimes  de 
responsabilidade por atos do Presidente da República, é correto afirmar: 

a) O Presidente ficará suspenso de suas funções nas infrações penais comuns e nos crimes 
de  responsabilidade  se  recebida  a  denúncia  ou  queixa-crime  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal. 
Admitida a acusação contra o Presidente da República, pela maioria absoluta do Senado 
Federal,  será  ele  submetido  a  julgamento  perante  o  Supremo  Tribunal  Federal,  nas 
infrações penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de responsabilidade. 
Enquanto  não  sobrevier  sentença  condenatória,  nas  infrações  comuns,  o  Presidente  da 
República não estará sujeito a prisão. Além disso, o Presidente da República, na vigência 
de seu mandato, não pode ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas 
funções. 
O Presidente ficará suspenso de suas funções, nas infrações penais comuns e nos crimes 
de  responsabilidade,  pelo  prazo  de  cento  e  vinte  dias.  Mas  se  o  julgamento  não  estiver 
concluído  nesse  prazo,  cessará  o  afastamento  do  Presidente,  sem  prejuízo  do  regular 
prosseguimento  do  processo,  vedada,  porém,  enquanto  não  concluído  o  julgamento,  a 
edição de medidas provisórias. 

b) 

c) 

d) 

3. Com  base  na  Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil,  quanto  ao  Conselho  Nacional  e 
Justiça, é correto afirmar que: 

I. O Conselho Nacional de Justiça, órgão do Poder Judiciário, compõe-se de quinze membros 
com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e seis anos de idade, com mandato de 
dois anos, admitida uma recondução. 
O Conselho será presidido pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal, que votará em caso 
de empate, ficando excluído da distribuição de processos naquele tribunal. 
Os  membros  do  Conselho  serão  nomeados  pelo  Presidente  da  República,  depois  de 
aprovada a escolha por dois terços da Câmara de Deputados. 
Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário 
e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes. 

II. 

III. 

IV. 

Assinale a resposta correta: 

a) 
b) 
c) 
d) 

Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
Apenas a assertiva IV está correta. 
Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 
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4. Com base na Constituição da República Federativa do Brasil, é INCORRETO afirmar que: 

a) O  Supremo  Tribunal  Federal  poderá,  mediante  requerimento  e  por  decisão  de  maioria 
absoluta  dos  seus  membros,  após  reiteradas  decisões  sobre  matéria  constitucional, 
aprovar  súmula  que,  a  partir  de  sua  aprovação,  terá  efeito  vinculante  em  relação  aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta. 
Do  ato  administrativo  ou  decisão  judicial  que  contrariar  a  súmula  aplicável,  ou  que 
indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a 
procedente,  anulará  o  ato  administrativo  ou  cassará  a  decisão  judicial  reclamada,  e 
determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso. 
A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, 
acerca  das  quais  haja  controvérsia  atual  entre  órgãos  judiciários  ou  entre  esses  e  a 
administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de 
processos sobre questão idêntica. 
Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou cancelamento 
de  súmula  poderá  ser  provocada  por  aqueles  que  podem  propor  a  ação  direta  de 
inconstitucionalidade. 

b) 

c) 

d) 

5. Com base na Constituição da República Federativa do Brasil podemos afirmar que: 

I. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, 
representa  a  União,  judicial  e  extrajudicialmente  e  tem  por  chefe  o  Advogado-Geral  da 
União, de livre nomeação pelo Presidente da República dentre cidadãos maiores de trinta e 
cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada. 
Na  execução  da  dívida  ativa  de  natureza  tributária,  a  representação  da  União  cabe  à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
Os  Procuradores  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal,  organizados  em  carreira,  na  qual  o 
ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem 
dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação judicial e a 
consultoria jurídica das respectivas unidades federadas. 
O Ministério Público da União divide-se em Ministério Público Federal, Ministério Público 
Eleitoral, Ministério Público Militar e Ministério Público do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Estados. 

II. 

III. 

IV. 

Assinale a única alternativa correta: 

a) 
b) 
c) 
d) 

Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
Apenas a assertiva IV está correta. 
Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

6. Assinale a alternativa correta: 

a) Requerida  certidão  à  Administração,  a  recusa  desta  última  em  fornecê-la  só  pode  ser 
combatida, judicialmente, por meio da impetração de habeas data. 
A proteção constitucional da esfera da casa como “asilo inviolável do indivíduo” pressupõe 
a posse de boa-fé. 
O Ministério Público, mesmo em caso de crime hediondo, não pode determinar diretamente 
a interceptação telefônica. 
O “writ” adequado para a proteção da liberdade de locomoção é o mandado de segurança. 

b) 

c) 

d) 

7. Assinale a alternativa correta: 

a) 
b) 

A instituição de impostos sobre a comercialização de jornais compete à União Federal. 
A  empresa  privada  está  constitucionalmente  proibida  de  pagar,  às  mulheres  casadas, 
salários inferiores aos destinados às mulheres solteiras, quando todas elas se dedicarem 
ao mesmo trabalho, sob condições idênticas. 
A  Constituição  autoriza  o  ensino  da  religião  majoritária  -  como  disciplina  obrigatória  -  a 
todos os alunos das escolas públicas, nos municípios em que o número de ateus for inferior 
a 10% da população, segundo os dados do último censo. 
Posto que pertencentes ao Comando da Marinha, os terrenos de marinha podem ser objeto 
de usucapião. 

c) 

d) 
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8. Assinale a alternativa que traz afirmação compatível com o texto constitucional: 

a) Em  situações  de  emergência,  pode  o  Presidente  da  República  acrescentar  ao  Código 
Penal Militar, mediante medida provisória, um novo tipo penal, para desestimular greves de 
policiais militares. 
Dispositivos  de  tratado  internacional  proibindo  a  publicação  de  notícias  sobre  atos  de 
terrorismo  podem  valer  como  dispositivos  constitucionais,  desde  que  o  tratado  seja 
ratificado, após sua aprovação, em dois turnos, por maioria absoluta dos membros de cada 
casa do Congresso Nacional. 
Ao  legislar  sobre  a  indústria  da  informática  ou  qualquer  outro  setor  relacionado  à  alta 
tecnologia, deve a União Federal observar que há princípios constitucionais convertendo a 
autonomia tecnológica e a conquista da soberania econômica em metas da atuação estatal. 
A  reestruturação  do  plano  de  carreira  do  Ministério  Público  pode  ser  feita  por  medida 
provisória ou simples decreto regulamentar. 

b) 

c) 

d) 

9. Para que  o  Município  “X”  possa  adquirir  mil  uniformes  para  os  alunos  das  escolas  públicas 
dedicadas ao ensino fundamental, realiza-se um procedimento licitatório. No edital concernente à 
licitação, são fixadas as seguintes regras: 

I. 
II. 

As empresas cuja sede se situe no Município “X” terão preferência, em caso de empate. 
Os recursos administrativos referentes à licitação serão dirigidos ao Conselho Nacional de 
Educação. 
Os potenciais fornecedores terão de comprovar que dispõem de profissionais tecnicamente 
habilitados para o controle da qualidade dos tecidos e uniformes produzidos. 
Os  uniformes  indicarão,  em  suas  etiquetas,  qual  foi  o  prefeito  que  autorizou  a  sua 
distribuição gratuita aos alunos carentes. 

III. 

IV. 

Assinale a alternativa correta: 

a) 
b) 
c) 
d) 

Só as regras I, II e IV violam a Constituição. 
Só as regras I, II e III violam a Constituição. 
Só as regras II, III e IV violam a Constituição. 
Só as regras I, III e IV violam a Constituição. 

10. No Estado “X”, lei estadual traz normas que prevêem: 

I. A criação de uma “Gratificação de Apoio Social” de R$55,44 para os professores nascidos 
na região mais pobre de “X”. 
O pagamento, a todos os professores das escolas estaduais, de um abono equivalente a 
3% do subsídio recebido pelo Governador do Estado. 
O pagamento do abono referido na alínea “b” por meio de “Cédulas do Tesouro Estadual”, 
cuja “aceitação como meio de pagamento será imposta a todos os comerciantes”. 

II. 

III. 

Assinale a afirmativa que traz uma afirmação totalmente correta: 

a) 
b) 
c) 
d) 

Só as regras II e III violam a Constituição. 
Só as regras I e III violam a Constituição. 
Só as regras I e II violam a Constituição. 
Todas as normas acima (I, II e III) são inconstitucionais. 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

11. Apontar os fundamentos de fato e de direito e a correlação existente entre a situação ocorrida e a 
providência tomada de forma a manifestar a consonância da conduta administrativa adotada com 
a lei correspondente. Tal afirmativa refere-se a qual Princípio Administrativo: 

a) 
b) 
c) 
d) 

Publicidade. 
Motivação. 
Razoabilidade. 
Auto-executoriedade. 
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12. Referente aos atos administrativos pode-se afirmar que é INCORRETO: 

a) A presunção de legitimidade, a imperatividade e auto-executoriedade são atributos sempre 
presentes no ato administrativo. 
Finalidade do ato é aquela que a lei indica sempre explicitamente. 
São condições para o surgimento dos atos administrativos: que a Administração haja nessa 
qualidade  (supremacia  do  Poder  Público);  contenha  manifestação  de  vontade  apta  a 
produzir  efeitos  jurídicos;  que  provenha  de  agente  competente,  com  finalidade  pública  e 
revestido de forma legal. 
Os   atos   administrados   são   unilaterais,   os   atos   bilaterais   constituem   os   contratos 
administrativos. 

b) 
c) 

d) 

13. Das alternativas abaixo relacionadas, qual delas contém apenas agentes políticos? 

a) 
b) 
c) 
d) 

Secretário de Estado e Fiscal de Tributos. 
Senadores e Escrivão Judicial. 
Fiscal de Tributos e Consultor Jurídico de uma Secretaria de Estado. 
Secretário Municipal e Governador. 

14. Assinale a alternativa totalmente correta: 

a) Os  servidores  públicos  estatutários,  nomeados  para  cargo  de  provimento  efetivo,  não 
podem, atualmente, adquirir a estabilidade antes de três anos de efetivo exercício. 
A aprovação em concurso público de provas e títulos representa conditio sine qua non da 
nomeação para cargo em comissão. 
O  servidor  temporário,  exercendo  sua  atividade  em  jornada  de  trabalho  normal,  pode 
receber 85% do salário mínimo atribuído aos empregados das empresas privadas. 
Para impedir perdas inflacionárias, pode o servidor público estadual ter seus vencimentos 
fixados, por lei, em cinco salários mínimos. 

b) 

c) 

d) 

15. Assinale a alternativa correta: 

a) A   revogação   do   ato   administrativo   deve   ser   motivada   por   sua   ilegalidade   ou 
inconstitucionalidade. 
Ações de sociedade mercantil não podem jamais ser desapropriadas. 
Ainda que resulte de perseguição política, a exoneração de servidor em estágio probatório 
jamais poderá ser invalidada em juízo. 
A  responsabilidade  objetiva  do  Estado  não  impede  que  este  ajuíze,  posteriormente, 
eventual ação de regresso, tentando responsabilizar o servidor por sua conduta culposa ou 
dolosa. 

b) 
c) 

d) 

16. Assinale a alternativa totalmente correta: 

a) Pertencem ao pequeno proprietário rural, beneficiado pela reforma agrária, os potenciais de 
energia hidráulica dos córregos que atravessem suas terras. 
Todos  os  entes  competentes  para  desapropriar  são  competentes  para  legislar  sobre 
desapropriação. 
A  desapropriação,  por  utilidade  pública,  de  imóvel  urbano  contendo  fábrica  em  plena 
atividade deve ser feita com prévia indenização em dinheiro. 
As  praças,  o  oceano  e  os  edifícios  das  Secretarias  de  Estado  constituem  bens  de  uso 
comum do povo. 

b) 

c) 

d) 
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17. Assinale a alternativa correta: 

a) Em caso de rescisão de contrato administrativo relativo à concessão de serviço público, a 
Administração  deve  suspender  a  prestação  do  serviço  por  prazo  razoável,  dando  início 
imediatamente a novo certame licitatório. 
Desde  que  notifique  a  Administração  previamente,  a  empresa  concessionária  de  serviço 
público  sempre  poderá  interromper  todas  as  suas  atividades,  invocando  desequilíbrio  na 
equação econômico-financeira subjacente ao contrato. 
No  exercício  de  sua  atividade  econômica  preponderante,  as  empresas  públicas  podem 
adquirir autarquias e convertê-las em sociedades de economia mista. 
O servidor não pode sofrer sanção por ter permanecido em silêncio, no curso de processo 
administrativo disciplinar em que lhe imputavam ilícito administrativo correspondente a tipo 
penal. 

b) 

c) 

d) 

18. Para  a  contratação  de  empresa  para  efetuar  a  restauração  de  prédio  público  de  notável  valor 
artístico, integrado ao patrimônio histórico, pode a Administração: 

a) Autorizar  a  eventual  alienação,  a  particulares,  de  parte  dos  prédios  públicos  tombados, 
assegurando-se   assim   a   recuperação   das   quantias   despendidas   na   contratação   da 
empresa. 
Deixar  de  realizar  licitação,  se  a  restauração  demandar  trabalho  técnico  e  artístico 
altamente  especializado,  só  passível  de  execução,  em  território  nacional,  por  um  único 
arquiteto, de grande experiência e renome. 
Prever  no  edital,  caso  se  realize  concorrência,  que  a  habilitação  dependerá  de  prévia 
inscrição em cadastro administrativo. 
Exigir  que  os  restauradores  e  outros  empregados  da  empresa  contratada  professem  a 
mesma fé dos construtores do prédio, se este houver sido originalmente destinado a culto 
religioso específico. 

b) 

c) 

d) 

19. Assinale a alternativa totalmente correta: 

a) Como  a  escolha  do  imóvel  a  desapropriar  é  questão  de  mérito  administrativo,  o  Poder 
Judiciário nunca pode invalidar desapropriações de bens de adversários políticos do Chefe 
do Executivo. 
Em   face   do   usuário   do   serviço   público,   a   responsabilidade   da   empresa   privada 
concessionária é objetiva. 
A homologação é essencialmente um ato discricionário. 
Os bens das autarquias são imprescritíveis, inalienáveis e penhoráveis. 

b) 

c) 
d) 

20. De acordo com a Lei n.º 8.666/93, em sua redação atual, o recebimento provisório do objeto do 
contrato administrativo, poderá ser dispensado: 

a) 
b) 
c) 
d) 

Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto. 
Nos casos de obras de engenharia até R$ 150.000,00. 
Nos casos de gêneros perecíveis e alimentação preparada. 
Nos casos de compras até R$ 150.000,00. 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

21. Assinale a afirmação correta. A Constituição Federal vigente estabelece as competências comuns 
e  privativas  dos  entes  federativos,  para  instituir  os  tributos  que  discrimina.  Nesse  sentido, 
podemos afirmar que: 

a) 
b) 

Compete aos Estados-membros da Federação instituir o IPVA, o ICMS e o IOF. 
A União, Estados, Distrito Federal e Municípios podem instituir taxas de serviço, sendo as 
de polícia de competência privativa da União. 
O ITR é de competência federal, mas os Municípios podem legislar sobre citado imposto se 
firmarem convênio com a União. 
Compete  somente  à  União  instituir  o  Imposto  sobre  Grandes  Fortunas  e  o  Empréstimo 
Compulsório. 

c) 

d) 
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22. Assinale a afirmação INCORRETA: 

a) A  União,  mediante  lei  ordinária,  pode  instituir  empréstimo  compulsório  para  atender  a 
despesas  extraordinárias  decorrentes  de  calamidade  pública,  guerra  externa,  ou  sua 
iminência. 
As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico, nos termos do art.149, 
Constituição Federal, incidirão igualmente sobre a importação de produtos estrangeiros ou 
serviços. 
Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas 
leis, para o custeio dos serviços de iluminação pública, observado o disposto no art.150, I e 
III da Constituição Federal. 
A  aplicação  dos  recursos  provenientes  de  empréstimo  compulsório  será  vinculada  à 
despesa que fundamentou sua instituição. 

b) 

c) 

d) 

23. Assinale a afirmação correta: 

a) A  obrigação  tributária,  conforme  o  CTN,  tem  por  objeto  o  pagamento  do  tributo  ou 
penalidade pecuniária, e extingue-se com a notificação feita ao sujeito passivo. 
A  Lei  relativa  à  Contribuição  de  Melhoria  deve  observar,  entre  outros,  o  requisito  da 
publicação prévia do memorial descritivo do projeto e o do orçamento do custo da obra. 
São  normas  complementares  das  leis  nacionais  os  convênios  que  entre  si  celebrem  a 
União  e  os  Municípios,  sendo  que  os  convênios  celebrados  entre  os  Estados  devem 
fundar-se em lei complementar. 
O imposto sobre serviços não incide sobre os mesmos serviços aos quais incide o ICMS, e 
apenas sobre aqueles previamente definidos em lei ordinária federal. 

b) 

c) 

d) 

24. Assinale  a  afirmação  INCORRETA,  considerando  o  seguinte  enunciado:  O  sujeito  passivo  da 
obrigação tributária, nos termos do art.121 do CTN, é a pessoa obrigada ao pagamento do tributo 
ou  penalidade  pecuniária.  O  mesmo  diz-se  contribuinte  quando  tenha  uma  relação  pessoa  e 
direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador, e diz-se responsável quando, sem 
revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei. 

a) O adquirente ou o remitente é pessoalmente responsável pelos tributos relativos aos bens 
adquiridos ou remidos. 
São solidariamente obrigadas (responsabilidade por transferência) as pessoas que tenham 
interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal. 
O  art.121  consagra,  em  outros  termos,  a  conhecida  classificação  do  sujeito  passivo  em 
contribuinte de direito e contribuinte de fato. 
O inventariante, enquanto responsável pelos tributos devidos pelo espólio, é responsável 
tributário, sendo o espólio, juridicamente, o contribuinte. 

b) 

c) 

d) 

25. José, contribuinte do IPTU, reside em imóvel de sua propriedade, defronte a uma praça municipal. 
A Prefeitura local canalizou ali um córrego, asfaltou as ruas adjacentes à praça, arborizando-a e 
ajardinando-a. Por conseqüência, a casa de José aumentou de preço. Em face do exposto, José, 
em razão da valorização de sua propriedade, está potencialmente: 

a) 
b) 
c) 

Sujeito ao pagamento apenas do IPTU. 
Sujeito ao pagamento de taxa pela utilização de serviços públicos, específicos e divisíveis. 
Livre da exigência de qualquer outro tributo, pois já é contribuinte do IPTU, e com base na 
arrecadação deste tributo é que foram feitas as obras. 
Sujeito ao pagamento de contribuição de melhoria. d) 
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26. Assinale a alternativa correta: 

I. As  normas  complementares  compreendidas  na  expressão  “legislação  tributária”  de  que 
trata  o  Código  Tributário  Nacional,  que  versem  sobre  tributos  e  relações  jurídicas  a  eles 
pertinentes estão, do ponto de vista da hierarquia, em plano superior às leis, aos tratados e 
às convenções internacionais? 
O  Código  Tributário  Nacional  estabelece  que,  salvo  disposição  em  contrário,  os  atos 
normativos  expedidos  pelas  autoridades  administrativas  entram em  vigor  na data  da sua 
publicação? 
Em obediência ao princípio da irretroatividade da lei, é vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito  Federal  e  aos  Municípios  cobrar  tributos  no  mesmo  exercício  em  que  haja  sido 
publicada a lei que os instituiu ou aumentou? 
As  contribuições  sociais  para  a  seguridade  social  somente  poderão  ser  exigidas  após 
decorridos  noventa  dias  da  data  da  publicação  da  lei  que  as  houver  instituído  ou 
modificado? 

II. 

III. 

IV. 

Pode-se responder com “SIM”: 

a) 
b) 
c) 
d) 

Somente as assertivas II e IV. 
Somente as assertivas I e IV. 
Somente as assertivas I e III. 
Somente as assertivas III e IV. 

27. Considerando  o  seguinte  enunciado,  assinale  a  alternativa  correta.  Se  determinado  crédito 
tributário   foi   objeto   de   inscrição   válida   e   regular   em   Dívida   Ativa,   a   Fazenda   Pública, 
apresentando a respectiva certidão: 

a) Pode promover execução fiscal, sendo possível ao contribuinte ilidir a presunção juris et de 
jure da legitimidade do crédito. 
Pode  promover  execução  fiscal,  não  cabendo  contestação  à  legitimidade  do  crédito  em 
face de presunção juris et de jure, do título. 
Deve, antes, provar a legitimidade do crédito para depois poder executar o contribuinte. 
Pode  promover  execução  fiscal,  sendo  possível  ao  contribuinte  ilidir  a  presunção  iuris 
tantum da legitimidade do crédito. 

b) 

c) 
d) 

28. As normas gerais de Direito Tributário, consubstanciadas, em grande parte, no CTN, estabelecem 
regras  para  a  constituição  do  crédito  tributário,  em  todas  as  modalidades  de  lançamento  ali 
previstas. De acordo com essas normas, analise a veracidade das seguintes assertivas: 

I. A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, no caso do lançamento por 
declaração,   quando   vise   a   reduzir   ou   a   excluir   tributo,   só   é   admissível   mediante 
comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o lançamento. 
Quando o cálculo do tributo tenha por base ou tem em consideração o valor ou o preço de 
bens,  direitos,  serviços  ou  atos  jurídicos,  a  autoridade  lançadora,  mediante  processo 
regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as 
declarações  ou  os  esclarecimentos  prestados,  ou  os  documentos  expedidos  pelo  sujeito 
passivo  ou  pelo  terceiro  legalmente  obrigado,  ressalvada,  em  caso  de  contestação, 
avaliação contraditória, somente na via judicial. 
A revisão do lançamento só pode ser iniciada enquanto não extinto o direito da Fazenda 
Pública. 

II. 

III. 

a) 
b) 
c) 
d) 

Somente a assertiva III está correta. 
Somente as assertivas I e III estão corretas. 
Somente a assertiva I está correta. 
Todas as assertivas estão corretas. 

29. Assinale a opção INCORRETA. Tem o mesmo efeito de certidão negativa a certidão de existência 
de crédito tributário: 

a) Objeto  de  execução  fiscal  em  que,  mesmo  não  devidamente  depositados,  tenham  sido 
oferecidos bens à penhora. 
Que seja objeto de parcelamento. 
Ao qual tenha sido concedida moratória ou que seja objeto de parcelamento. 
Não vencido ou cujo montante integral tenha sido depositado. 

b) 
c) 
d) 
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30. Imóvel de propriedade de sócio da empresa Alfa Corretora e Administradora de Imóveis Ltda. que 
se dedica à atividade de compra, venda e locação de imóveis, é incorporado ao patrimônio desta 
para integralização do capital social. Nessa hipótese: 

a) Incidirá  Imposto  de  Transmissão  Causa  Mortis  e  Doações  (ITCMD),  por  tratar-se  de 
transmissão não onerosa à propriedade. 
Incidirá  Imposto  de  Transmissão  Inter  Vivos  (ITBI),  de  competência  do  Município  da 
situação do Imóvel. 
Não  haverá  incidência  de  qualquer  imposto  de  transmissão,  por  tratar-se  de  imunidade 
constitucional. 
Incidirá  imposto  sobre  Circulação  de  Mercadorias  e  Serviços  (ICMS),  por  tratar-se  de 
operação normalmente exercida pela sociedade como atividade empresarial. 

b) 

c) 

d) 

DIREITO PENAL 

31. Conforme o Direito Penal, assinale a alternativa correta: 

a) Extraterritorialidade  é  a  aplicação  das  leis  brasileiras  aos  crimes  cometidos  no  território 
nacional 
São normas penais em branco aquelas cujo preceito primário é determinado quanto a seu 
conteúdo, mas o conceito sancionador é indeterminado. 
O  alcance  da  teoria  da  atividade  serve  para,  dentre  outros  efeitos:  a)  determinar  a 
imputabilidade do agente; b) fixar as circunstâncias do tipo penal; c) possibilitar eventual 
aplicação da anistia; d) dar oportunidade à prescrição. 
Extradição  é  a  saída  compulsória  do  território  nacional  quando  o  estrangeiro  aqui  se 
encontra de maneira irregular. Deportação é um instrumento de cooperação internacional 
na repressão à criminalidade por meio do qual um Estado entrega a outra pessoa acusada 
ou  condenada,  para  que  seja  julgada  ou  submetida  à  execução  da  pena.  Expulsão  é  a 
saída compulsória do território nacional do estrangeiro que seja considerado inconveniente 
ou nocivo aos interesses nacionais. 

b) 

c) 

d) 

32. Assinale a alternativa correta: 

a) Entre  as  várias  classificações  dos  crimes,  pode-se  classificá-los  como:  crimes  comuns  e 
próprios; crimes instantâneos e permanentes; crimes comissivos, omissivos, comissivos por 
comissão   e   omissivos   por   omissão;   crimes   de   atividade   e   de   resultado.   Crimes 
unissubjetivos e plurissubjetivos. Crime habitual. Crimes unissubsistentes e 
plurissubsistentes. 
Para o cálculo da prescrição é considerado a pena total na qual o cidadão foi condenado, 
mesmo na ocorrência do concurso de crime. 
A diferença entre progressão criminosa e crime progressivo está no elemento subjetivo. 
Nos  crimes  permanentes  a  prescrição,  antes  de  transitar  em  julgado  a  sentença  final,  é 
contada da data em que o fato se tornou conhecido. 

b) 

c) 
d) 

33. Assinale a alternativa correta: 

a) Conforme o Código Penal, o ofendido decai do direito de queixa ou de representação se 
não o exerce dentro do prazo de seis meses, não havendo exceção para esse prazo. O 
prazo de seis meses é contado do dia em que veio a saber quem é o autor do crime, ou, no 
caso  do  §  3º  do  art.  100  do  Código  Penal,  do  dia  em  que  se  esgota  o  prazo  para 
oferecimento da denúncia. 
Conforme o Código Penal, as penas de interdição, previstas nos incisos I e II do art. 47, 
aplicam-se para todo o crime cometido no exercício de profissão, atividade, ofício, cargo ou 
função, independente de ter havido violação dos deveres que lhe são inerentes. 
Conforme  o  Código  Penal,  para  efeitos  de  reincidência  não  prevalece  a  condenação 
anterior, se entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver 
decorrido período de tempo superior a cinco anos, não computado o período de prova da 
suspensão ou do livramento condicional, se não ocorrer revogação. 
Conforme o Código Penal, quando a lei considera como elemento ou circunstância do tipo 
legal fatos que, por si mesmos, constituem crimes, cabe ação pública em relação àquele, 
desde  que,  em  relação  a  qualquer  deste,  deva  proceder-se  por  iniciativa  do  Ministério 
Público. 

b) 

c) 

d) 
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34. Assinale a alternativa correta: 

a) O Código Penal, caracteriza Abandono de incapaz “abandonar pessoa que está sob seu 
cuidado, guarda, vigilância ou autoridade, e, por qualquer motivo, incapaz de defender-se 
dos  riscos  resultantes  do  abandono”.  Onde  o  sujeito  ativo  é  próprio  ou  qualificado,  pois 
exige-se  que  o  agente  tenha  especial  relação  de  assistência  com  o  incapaz.  O  sujeito 
passivo é pessoa de qualquer idade, desde que incapaz, e que tenha especial relação de 
assistência com o sujeito ativo. 
Conforme  o  Código  Penal,  calúnia  consiste  em  imputar  a  alguém  fato  ofensivo  a  sua 
reputação.  Enquanto  que  a  difamação  consiste  em  imputar  falsamente  a  alguém  fato 
definido como crime. E a injúria consiste em ofender a dignidade ou o decoro de alguém. 
Somente a calúnia e a difamação comportam a exceção da verdade, sem ressalvas. 
O  Código  Penal,  caracteriza  perigo  para  a  vida  ou  saúde  de  outrem  “expor  a  vida  ou  a 
saúde  de  outrem  a  perigo  direito  e  iminente”.  Onde  o  sujeito  ativo  pode  ser  qualquer 
pessoa   determinada,   até   porque   não   se   pode   oferecer   denúncia   contra   pessoa 
indeterminada, já o sujeito passivo pode ser qualquer pessoa indeterminada. 
Conforme  o  Código  Penal,  calúnia  consiste  em  imputar  a  alguém  fato  ofensivo  a  sua 
reputação.  Enquanto  que  a  difamação  consiste  em  imputar  falsamente  a  alguém  fato 
definido como crime. E a injúria consiste em ofender a dignidade ou o decoro de alguém. 
Todas comportam a exceção da verdade, sem ressalvas. 

b) 

c) 

d) 

35. Assinale a alternativa correta: 

a) “W”, com 43 (quarenta e três) anos de idade, é casado com “Y”, com 39 (trinta e nove) anos 
de idade. “W” discute com “Y” no quarto do casal, em seguida vai até a garagem da casa 
onde mora o casal e de posse de uma arma de fogo, que de acordo com o que determina o 
estatuto  do  desarmamento,  fica  trancada  em  um  armário  na  garagem,  efetua  vários 
disparos contra o carro de “Y”. Nessa situação “W” poderá responder pelo delito de dano, 
pois está caracterizada a violência. 
“A”, com 82 (oitenta e dois) anos de idade, mora sozinho desde que sua esposa faleceu. 
“B”, com 45 (quarenta e cinco) anos de idade, filho de “A”, diante da frágil saúde de seu pai, 
passa  a  apropriar-se  da  pensão  de  “A”,  deixando-o  à  própria  sorte.  “B”  não  pode  ser 
penalizado, pois é isento de pena, conforme determina o art. 181 do Código Penal. 
Conforme  o  Código  Penal,  a  defraudação  de  penhor  ocorre  quando  qualquer  pessoa 
defrauda,  mediante  alienação  não  consentida  pelo  credor  ou  por  outro  modo,  a  garantia 
pignoratícia quando tem a posse do objeto empenhado. 
Conforme  o  Código  Penal,  considera-se  em  estado  de  necessidade  quem  pratica  o  fato 
para salvar de perigo atual, independente de ter provocado por sua vontade, nem podia de 
outro  modo  evitar,  direito  próprio  ou  alheio,  cujo  sacrifício,  nas  circunstâncias,  não  era 
razoável exigir-se. 

b) 

c) 

d) 

36. Assinale a alternativa correta: 

a) Conforme o Código Penal em relação à sonegação de contribuição previdenciária, é extinta 
a  punibilidade  se  o  agente,  espontaneamente,  declara  e  confessa  as  contribuições, 
importâncias  ou  valores  e  presta  as  informações  devidas  à  previdência  social,  na  forma 
definida em lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal. 
Conforme  o  Código  Penal,  ocorre  a  denunciação  caluniosa  quando:  “qualquer  pessoa 
provocar a ação de autoridade, comunicando-lhe a ocorrência de crime ou de contravenção 
que sabe não ter se verificado”. 
“X”, com 25 (vinte e cinco) anos de idade, tem um desafeto com “M”, com 26 (vinte e seis) 
anos de idade, devido ao fato de que há 3 (três) anos, a namorada de “X” encantou-se por 
“M”  e  terminou  o  namoro  com  “X”  para  namorar  “M”.  “X”  jurou  vingança.  Certo  dia  “X” 
atacou  “M”  com  um  facão,  com  o  intuito  de  matá-lo.  Devido  a  circunstâncias  alheias  à 
vontade de “X”, seu intento não foi consumado. Nesse caso, “X” vai responder pelo delito 
de lesão corporal, já que seu objetivo originário não foi alcançado. 
Conforme  o  Código  Penal,  a  sentença  que  concede  perdão  judicial  é  considerada  para 
efeitos de reincidência. A justificativa reside no fato de que apesar da pessoa ter recebido o 
perdão judicial, ela efetivamente praticou um crime, não justificando a aplicação do mesmo 
benefício por duas vezes. 

b) 

c) 

d) 
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37. Quanto à prescrição da pretensão executória. É certo afirmar: 

a) 
b) 

Não incide sobre a medida de segurança aplicada ao inimputável. 
Para a sua contagem, na pena imposta devem ser desconsideradas eventuais agravantes 
e causas de aumento especial de pena. 
Ela é determinada pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada em abstrato. 
A sua contagem tem início com a publicação da sentença condenatória 

c) 
d) 

38. O advogado de “Alfa” alegou em sua defesa a tese da “inexigibilidade de conduta diversa”. Se 
acolhida isso importaria em: 

a) 
b) 
c) 
d) 

Alfa deve ser absolvido, pois o fato é atípico. 
Alfa deve ter a sua pena diminuída, pois não tem consciência volitiva. 
Alfa deve ter a sua pena diminuída ante o estado de necessidade. 
Alfa deve ser absolvido, pois não há culpabilidade. 

39. “Beta”,  sem  autorização  legal,  prático  em  odontologia,  vem  habitualmente  clinicando  de  forma 
gratuita em comunidades carentes do Estado de Santa Catarina. É correto afirmar: 

a) Apesar  de  existir  ilícito  penal,  Beta  encontra-se  isento  de  pena,  pois  está  ajudando  as 
comunidades carentes, ante a ineficácia do Estado. 
Beta cometeu o crime de exercício ilegal da arte dentária. 
Beta  não  cometeu  o  crime  de  exercício  ilegal  da  arte  dentária,  pois  não  cobra  pelos 
serviços prestados. 
Beta  não  cometeu  nenhum  tipo  penal,  podendo,  apenas,  responder  administrativamente 
perante o Conselho Regional de Odontologia. 

b) 
c) 

d) 

40. “Gama”,  proprietário  rural,   após  contratar   quinze  pessoas   para   trabalhar   na  sua   fazenda 
localizada  em  local  ermo,  vem  impossibilitando  o  uso  de  transporte  por  seus  funcionários  na 
intenção de retê-los no local de trabalho. É certo afirmar: 

a) 
b) 
c) 
d) 

Gama não cometeu crime algum. 
Gama cometeu o crime de constrangimento ilegal. 
Gama cometeu o crime de cárcere privado. 
Gama cometeu o crime de redução à condição análoga à de escravo. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

41. Em relação à sentença penal desclassificatória, assinale a alternativa correta: 

a) A desclassificação de crime doloso contra a vida para crime não doloso contra a vida, pelo 
conselho de sentença, no Tribunal do Júri, não altera sua competência para julgamento dos 
crimes não dolosos contra a vida a ele conexos. 
O magistrado pode desclassificar, diretamente, crime doloso para sua modalidade culposa, 
sem a ocorrência de “mutatio libelli”, em sendo a culpa uma modalidade já contida no dolo. 
É  o  reconhecimento  da  existência  de  crime  menos  grave,  cujos  elementos  fáticos  estão 
integralmente  contidos  na  denúncia.  Entretanto,  se  a  infração  menos  grave  tiver  um 
elemento  sequer  não  contido  na  mais  grave,  não  pode  haver  desclassificação  sem  a 
providência do 384, “caput”, do CPP ou mediante requerimento da defesa. 
A desclassificação em sentença final, pelo juiz federal, de crime de competência da Justiça 
Comum  Federal  para  crime  da  competência  da  Justiça  Comum  Estadual,  acarreta  a 
anulação somente dos atos decisórios. 

b) 

c) 

d) 
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42. Em relação ao Tribunal do Júri, assinale a alternativa correta: 

a) O juiz absolverá sumariamente o réu quando verificar a hipótese descrita no art. 386, II, do 
CPP. 
Ocorre a “crise da instância” quando o réu, libelado por crime inafiançável, não comparecer 
nem  for  encontrado  para  o  julgamento  na  sessão  plenária,  pelo  conselho  de  sentença, 
conforme disposto no art. 451, do CPP. 
A hipótese do § 4º, do art. 408, do CPP é caso de “mutatio libelli”. 
O princípio constitucional da “soberania dos veredictos”, previsto no art. 5º, inciso XXXVIII, 
alínea  “c”,  da  Constituição  de  1988,  significa  que  as  decisões  de  mérito  proferidas  pelo 
Tribunal  do  Júri  não  podem  ser  revistas  por  outro  órgão  judiciário,  que  não  o  próprio 
Tribunal do Júri. 

b) 

c) 
d) 

43. Ainda em relação ao Tribunal do Júri, assinale a alternativa correta: 

a) Dá-se o nome de “recusa peremptória” à contradita realizada pelas partes, à testemunha 
suspeita de parcialidade, em plenário do Tribunal do Júri. 
A sentença de pronúncia faz coisa julgada formal, mas não material. 
O princípio constitucional da “plenitude de defesa”, previsto no art. 5º, inciso XXXVIII, alínea 
“a”,  da  Constituição  de  1988,  diferencia-se  do  princípio  da  “ampla  defesa”,  vigente  para 
outros  processos  judiciais  e  administrativos  porque  no  Tribunal  do  Júri,  não  estando  os 
jurados   vinculados   a   critérios   meramente   jurídicos,   poderão   ser   convencidos   por 
argumentos extra jurídicos. 
O  sistema  de  apreciação  da  prova  vigente  no  Tribunal  do  Júri  é  o  da  “livre  convicção 
motivada”. 

b) 
c) 

d) 

44. Em relação às nulidades no Direito Processual Penal, assinale a alternativa correta: 

a) A utilização, pelas partes, de documento materialmente falso com a finalidade de induzir o 
convencimento   do   magistrado   em   erro,   gera   nulidade   do   processo,   mesmo   que   o 
documento  não  influa  na decisão  da  causa,  porque  a  sanção  processual  visa  tutelar  um 
interesse  de  ordem  pública,  qual  seja,  a  normalidade  do  desdobramento  da  atividade 
jurisdicional do Estado. 
O  Código  de  Processo  Penal  brasileiro  estabeleceu  o  princípio  da  liberdade  das  formas 
processuais,  pelo  qual  os  atos  procedimentais  são  válidos  desde  que  atinjam  a  sua 
finalidade e não ocasionem prejuízo às partes. 
A  falta  de  descrição  do  fato  típico  na  denúncia  ou  na  queixa-crime  constitui  nulidade  de 
ordem relativa, sanável a qualquer tempo, antes da sentença final, “ex vi” do disposto no 
art. 569, do CPP. 
Na ação penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o 
anulará se houver prova de prejuízo para o réu. 

b) 

c) 

d) 

45. Em Relação aos Recursos no Processo Penal, assinale a alternativa correta: 

a) Os Embargos de Declaração possuem apenas efeito suspensivo, jamais o devolutivo, visto 
que incumbe ao magistrado que proferiu a decisão o conhecimento do recurso. 
O  protesto  por  novo  júri  é  um  recurso  privativo  da  defesa,  não  cabível  para  delitos 
submetidos ao procedimento do Júri, por conexão ou continência. 
Os  Embargos  infringentes  e/ou  de  nulidade  são  privativos  da  defesa  e  poderão  ser 
interpostos  quando  a  decisão  não  unânime  no  julgamento  da  apelação  e  do  RSE,  em 
segunda instância, for desfavorável ao réu. Mas do seu resultado será oponível Recurso 
Especial e/ou Recurso Extraordinário por ambas as partes. 
Considera-se  prequestionada  a  matéria  objeto  de  Recurso  Especial  ou  Extraordinário 
quando a parte alegá-la em sede de apelação ou de embargos de declaração. 

b) 

c) 

d) 
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46. No tocante às nulidades, pode-se afirmar que: 

a) A ilegitimidade ad processum faz com que os atos praticados sejam visceralmente nulos, 
porque fica comprometida a própria relação processual. 
As  nulidades  absolutas  não  exigem  demonstração de prejuízo, porque nelas  o mesmo é 
evidente. No tocante às nulidades relativas, o prejuízo não é constatado desde logo, em 
razão do que se exige alegação e demonstração do dano. 
Segundo o CPP, causa nulidade absoluta a falta de citação do réu para ver-se processar, o 
seu interrogatório, quando presente, e o prazo concedido à acusação e defesa. 
A falta ou a nulidade da intimação ou notificação estará sanada, desde que o interessado 
compareça, antes do ato consumar-se, embora declare que o faz com o único fim de argüí- 
la. Em relação à citação, não supre o comparecimento espontâneo do acusado para o ato. 

b) 

c) 

d) 

47. Quanto aos recursos pode-se afirmar que: 

a) No  caso  de  concurso  de  agentes,  a  decisão  do  recurso  interposto  por  um  dos  réus,  se 
fundado  em  motivos  que  sejam  de  caráter  exclusivamente  pessoal,  não  aproveitará  aos 
outros. 
A  absolvição  sumária  é  uma  sentença  definitiva  de  absolvição,  portanto,  o  recurso  que 
deverá ser usado para combatê-la é a apelação criminal. 
Dentro de 8 (dois) dias, contado da intimação da interposição do recurso em sentido estrito, 
o apelante oferecerá as razões. 
Da decisão que denegar a apelação caberá carta testemunhável. 

b) 

c) 

d) 

48. Assinale alternativa correta: 

a) A  competência  será  determinada  pela  continência,  quando  duas  ou  mais  pessoas  forem 
acusadas pela mesma infração. 
Causa  prescrição  se  o  querelante  deixar  de  formular  o  pedido  de  condenação  nas 
alegações finais, nas ações privadas. 
O  direito  de  representação  poderá  ser  exercido,  pessoalmente  ou  por  procurador  com 
poderes  especiais,  mediante  declaração,  escrita  ou  oral,  feita  somente  ao  juiz  ou  à 
autoridade policial. 
A Lei processual penal não admitirá interpretação extensiva e aplicação analógica, somente 
o suplemento dos princípios gerais de direito. 

b) 

c) 

d) 

49. No tocante a lei de Execuções Penais, pode-se afirmar que: 

a) 
b) 

Ao condenado no regime semi-aberto e aberto será admitida prisão domiciliar. 
A  colônia  agrícola,  industrial  ou  similar  destina-se  ao  cumprimento  da  pena  em  regime 
semi-aberto. 
A  pena  privativa  de  liberdade  será  executada  em  forma  progressiva  com  a  transferência 
para regime menos rigoroso, quando o preso tiver cumprido ao menos dois sextos da pena 
no regime anterior e ostentar bom comportamento carcerário. 
Os   condenados   que   cumprem   pena   privativa   de   liberdade,   e   ostentarem   bom 
comportamento, poderão obter autorização para saída temporária. 

c) 

d) 

50. Assinale a alternativa correta: 

a) 
b) 

A confissão será divisível e irretratável. 
Ao assistente será permitido propor meios de prova, requerer perguntas às testemunhas, 
aditar o libelo e os articulados, participar do debate oral e arrazoar os recursos interposto 
pelo Ministério Público ou ele próprio. 
Se  o  ofendido  for  intimado  e  não  comparecer  não  poderá  ser  conduzido  à  presença  da 
autoridade, pois é parte no processo. 
Não  se  deferirá  o  compromisso  às  testemunhas  referidas,  aos  doentes  e  deficientes 
mentais e aos menores de 14 (quatorze) anos. 

c) 

d) 
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DIREITO CIVIL 

51. Assinale a alternativa correta: 

a) Pode ser decretada a morte presumida, sem decretação de ausência, se for extremamente 
provável a morte de quem estava em perigo de vida. 
De acordo com a Lei de introdução ao código civil, salvo disposição contrária, a lei começa 
a vigorar em todo o País 60 (sessenta) dias depois de oficialmente publicada. 
Considera-se condição a cláusula que, derivando exclusivamente da vontade das partes, 
subordina o efeito do negócio jurídico a evento futuro e certo. 
Pode-se requerer a sucessão definitiva, provando-se que o ausente conta setenta anos de 
idade, e que de três datam as últimas notícias dele. 

b) 

c) 

d) 

52. Assinale a alternativa correta: 

a) Embora  anulável  ou  mesmo  nulo,  se  contraído  de  boa-fé  por  ambos  os  cônjuges,  o 
casamento,  em  relação  a  estes  como  aos  filhos,  produz  todos  os  efeitos  até  o  dia  da 
sentença anulatória. Este casamento chama-se casamento nuncupativo. 
É anulável o casamento contraído por infringência de impedimento. 
A   separação  consensual  e   o   divórcio   consensual,   não   havendo   filhos  menores   ou 
incapazes  do  casal,  poderão  ser  realizados  por  escritura  pública.  Essa  escritura  não 
depende de homologação judicial e constitui título hábil para o registro civil e o registro de 
imóveis. 
Excepcionalmente, será permitido o casamento de quem ainda não alcançou a idade núbil 
(18 anos), apenas para evitar imposição ou cumprimento de pena criminal. 

b) 
c) 

d) 

53. Assinale a alternativa correta: 

a) A  renúncia  da  herança  deve  constar  expressamente  de  instrumento  particular  ou  termo 
judicial. 
São revogáveis os atos de aceitação ou de renúncia da herança. 
São testamentos ordinários somente o público e o particular. 
Morrendo a pessoa sem testamento, transmite a herança aos herdeiros legítimos; o mesmo 
ocorrerá  quanto  aos  bens  que  não  forem  compeendidos  no  testamento;  e  subsiste  a 
sucessão legítima se o testamento caducar ou for julgado nulo. 

b) 
c) 
d) 

54. Assinale a alternativa correta: 

a) O comodatário poderá recobrar do comandante as despesas feitas com o uso e gozo da 
coisa emprestada. 
O mútuo é o empréstimo de coisa infungíveis. O mutuário é obrigado a restituir ao mutuante 
o que dele recebeu em coisa do mesmo gênero, qualidade e quantidade. 
A  coisa  recebida  em  virtude  de  contrato  comutativo  pode  ser  enjeitada  por  vícios  ou 
defeitos ocultos, que a tornem imprópria ao uso a que é destinada, ou lhe diminua o valor. 
Não é nulo o contrato de compra e venda quando se deixa ao arbítrio exclusivo de uma das 
partes a fixação do preço. 

b) 

c) 

d) 

55. Assinale a alternativa correta: 

a) O bem de família, quer instituído pelos cônjuges ou por terceiro, constitui-se pelo registro 
de seu título no Registro Civil, exatamente por tratar-se de bem de família. 
São anuláveis, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produto e 
serviços que estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor. 
O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em trinta dias, 
tratando-se  de  fornecimento  de  serviços  e  de  produtos  não  duráveis  e  de  sessenta  dias 
tratando-se de fornecimento de serviço e de produto duráveis. 
A impenhorabilidade do bem de família é oponível em qualquer processo de execução civil, 
fiscal,  previdenciária,  trabalhista  ou  de  outra  natureza,  salvo  se  movido  pelo  credor  de 
pensão alimentícia, bem como por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato 
de locação. 

b) 

c) 

d) 
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56. Acerca da anulabilidade e nulidade do ato jurídico é INCORRETO: 

a) A  anulabilidade  não  pode  ser  declarada  de  ofício  em  hipótese  alguma,  enquanto  a 
nulidade, salvo raras exceções, deve ser declarada de ofício pelo juiz. 
A  anulabilidade  admite  o  suprimento  judicial,  a  requerimento  das  partes  ou  mesmo  a 
confirmação  do  ato,  expressa  ou  tacitamente;  o  ato  nulo  não  pode  ser  sanado  pela 
confirmação nem suprido judicialmente. 
No ato anulável os efeitos produzidos até o momento em que é decretada a sua invalidade 
são preservados, enquanto que todo e qualquer ato nulo não produz nenhum efeito jurídico 
válido. 
A  anulabilidade  é  decretada  no  interesse  privado  da  pessoa  prejudicada,  enquanto  na 
nulidade vislumbra-se a ordem pública, sendo declarada em prol da coletividade. 

b) 

c) 

d) 

57. Sobre a Responsabilidade Civil, pode afirmar-se, especificamente: 

a) Os  pais  respondem  pelos  atos  ilícitos  praticados  por  seus  filhos  menores,  sob  sua 
autoridade, exceto quando a guarda do menor tiver sido deferida a terceiro que, neste caso, 
tornar-se-á responsável. 
O patrão somente responde pelos atos de seus prepostos quando o dano decorre de culpa 
no desempenho das atividades regulares do empregado, ou seja, quando o preposto não 
age com abuso ou desvio das suas funções contratuais. 
A  responsabilidade  do  médico,  por  ser  contratual,  é  normalmente  considerada  de  fim  e, 
excepcionalmente, de meio. 
A responsabilidade dos donos de animais é subjetiva, ou seja, dependente da verificação 
da sua culpa ou dolo. 

b) 

c) 

d) 

58. Quanto à sucessão testamentária assinale a afirmativa INCORRETA: 

a) A deserdação é a medida própria para privar os herdeiros necessários de sua legítima. São 
requisitos imprescindíveis à deserdação: seja ordenada em testamento, fundada em uma 
das  causas  legalmente  previstas,  bem  como  seja  promovida  em  ação  ordinária  após  a 
abertura da sucessão. 
O pródigo, formalmente interditado, torna-se incapaz apenas para praticar, sem assistência 
de  seu  curador,  atos  que  possam  desfalcar  ou  onerar  seu  patrimônio.  Assim,  o  pródigo 
poderá dispor de seus bens por testamento, desde que assistido legalmente. 
O fideicomisso é válido apenas quando ainda não concebido o fideicomissário na abertura 
da sucessão. Se for pessoa existente na abertura da sucessão, converte-se o fideicomisso 
em   usufruto   em   favor   do   fiduciário,   transferindo-se   a   propriedade   direto   para   o 
fideicomissário. 
O testador pode livremente clausular (inalienabilidade, incomunicabilidade ou 
impenhorabilidade), sem necessidade de justificativa, sobre os  bens objeto de legado ou 
herança  testamentária,  inclusive  para  seus  herdeiros  necessários,  desde  que  configurem 
seu acervo disponível, ou seja, não se trate da legítima. 

b) 

c) 

d) 

59. Sobre a sucessão legítima pode-se afirmar: 

a) Quando o regime de bens for o de separação obrigatória, o cônjuge sobrevivente só herda 
caso não existam descendentes ou ascendentes. 
Os filhos dos que forem excluídos da sucessão por indignidade, deserdação ou renúncia, 
podem herdar por direito de representação. 
Concorrendo  o  cônjuge  sobrevivente  com  descendentes  exclusivamente  do  autor  da 
herança,  esta  partir-se-á  por  cabeça,  e,  sendo  descendentes  comuns  ao  falecido  e  ao 
cônjuge   sobrevivente,   sua   cota   não   poderá   ser   inferior   a   um   quarto   da   herança, 
independente do número de descendentes. 
Quando  o  regime  de  bens  do  casamento  for  o  de  comunhão  universal,  o  cônjuge 
sobrevivente  não  concorre  com  descendentes  ou  ascendentes  na  sucessão,  visto  já  ter 
recebido a metade de todo o patrimônio do casal, por direito à meação. 

b) 

c) 

d) 
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60. Sobre alimentos é correta a afirmação: 

a) A obrigação alimentar cessa para o devedor com a morte, novo casamento ou comprovada 
união estável ou concubinato, tanto do credor como do devedor de alimentos. 
A  obrigação  alimentar  devida  à  pessoa  idosa  assume  o  caráter  de  obrigação  solidária, 
podendo  o  idoso  optar  entre  os  prestadores,  não  lhe  sendo  exigido  o  respeito  à  ordem 
estabelecida no artigo 1697 do Código Civil. 
A  obrigação  alimentar  não  se  transmite  via  sucessão  uma  vez  que  possui  caráter 
personalíssimo, transmitindo-se, tão-somente, as prestações já vencidas e não pagas, que 
configuram verdadeiras dívidas do autor da herança. 
É indispensável para o nascimento da obrigação alimentar entre os ex-cônjuges o acordo, 
no caso da separação consensual, ou a inocência, no caso da separação litigiosa. Assim, o 
cônjuge declarado culpado na separação litigiosa não poderá vir a ser credor da obrigação 
alimentar. 

b) 

c) 

d) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

61. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) 
b) 

Controvérsia sobre matéria de direito não impede concessão de mandado de segurança. 
É  cabível  recurso  extraordinário  contra  decisão  proferida  por  turma  recursal  de  juizado 
especial cível. 
Não cabe reclamação quando já houver transitado em julgado o ato judicial que se alega 
tenha desrespeitado decisão do Supremo Tribunal Federal. 

c) 

d) Compete   ao   Supremo   Tribunal   Federal   conhecer   originariamente   de   mandado 
segurança contra atos de outros tribunais. 

de 

62. Assinale a alternativa correta: 

a) Não   cabe   recurso   especial   contra   acórdão   proferido   no   julgamento   de   agravo 
instrumento. 
Cabe recurso extraordinário contra decisão proferida no processamento de precatórios. 
O  foro  do  domicílio  ou  da  residência  do  alimentando  é  o  competente  para  a  ação 
investigação de paternidade, quando cumulada com a de alimentos. 
Cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar. 

de 

b) 
c) de 

d) 

63. Assinale a alternativa correta: 

a) Ao  entrar  em vigor,  as  modificações  do  Código  de Processo Civil  não  se  aplicam  desde 
logo aos processos pendentes. 
No reexame necessário, o tribunal pode agravar a condenação imposta à Fazenda Pública. 
O pedido de especialização de hipoteca legal declarará a estimativa da responsabilidade e 
será instruído com a prova do domínio dos bens, livres de ônus, dados em garantia. 
Os procedimentos judiciais em que figura como parte ou interveniente pessoa com idade 
superior a 60 anos possuem prioridade de tramitação. 

b) 
c) 

d) 

64. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) 
b) 

Os embargos do devedor não possuem, em princípio, efeito suspensivo. 
O  requerimento  da  medida  cautelar  de  posse  em  nome  do  nascituro  não  necessita,  em 
princípio, ser instruído com a certidão de óbito da pessoa de quem o nascituro é sucessor. 
É atentatório à dignidade da justiça o ato do executado que frauda a execução. 
É rescindível a partilha julgada por sentença. 

c) 
d) 

65. Assinale a alternativa correta: 

a) Toda pessoa que se acha no exercício dos seus direitos tem legitimidade para estar em 
juízo. 
A  ação fundada  em direito  real sobre bens  móveis  e  a  ação  fundada  em  direito  pessoal 
serão propostas, em regra, no foro do domicílio do autor ou da situação da coisa. 
O juiz, ao decidir qualquer incidente ou recurso, condenará nas despesas o vencido. 
As despesas processuais abrangem apenas as custas dos atos do processo. 

b) 

c) 
d) 
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66. Assinale a alternativa correta: 

a) A assistência tem lugar no procedimento ordinário, não cabendo, portanto, no procedimento 
sumário. O assistente recebe o processo no estado em que se encontra. 
Cada parte pagará a remuneração do assistente técnico que houver indicado; a do perito 
será paga pela parte que houver requerido o exame, ou pelo autor, quando requerido por 
ambas as partes ou determinado de ofício pelo juiz. 
É inadmissível o chamamento ao processo do devedor na ação em que o fiador for réu. 
Para   propor   ou   contestar   ação   é   necessário   ter   interesse   e   não   necessariamente 
legitimidade. 

b) 

c) 
d) 

67. Assinale a alternativa correta: 

a) Citação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo, para que 
faça ou deixe de fazer alguma coisa; já a intimação é o ato pelo qual se chama a juízo o réu 
ou o interessado a fim de se defender. 
No   procedimento   sumário   não   são   admissíveis   a   ação   declaratória   incidental   e   a 
intervenção  de  terceiro,  salvo  a  assistência,  o  recurso  de  terceiro  prejudicado  e  a 
intervenção fundada em contrato de seguro. 
Começa a correr o prazo quando a citação for por edital, 30 dias após a sua publicação. 
A  contestação  e  a  exceção  serão  oferecidas  simultaneamente  em  peças  autônomas;  a 
reconvenção será processada em apenso aos autos principais. 

b) 

c) 
d) 

68. Assinale a alternativa correta: 

a) Interposto  o  agravo,  e  ouvido  o  agravado  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  o  juiz  não  poderá 
reformar sua decisão. 
Recebida a apelação em ambos os efeitos, o juiz não poderá inovar no processo; recebida 
só no efeito suspensivo, o apelado poderá promover, desde logo, a execução provisória da 
sentença, extraindo a respectiva carta. 
Admitidos  ambos  os  recursos  –  especial  e  extraordinário  –  os  autos  serão  remetidos  ao 
Supremo Tribunal Federal. 
O  recurso  adesivo  fica  subordinado  ao  recurso  principal.  Esse  recurso  somente  será 
admissível na apelação, nos embargos infringentes, no recurso extraordinário e no recurso 
especial. 

b) 

c) 

d) 

69. Assinale a alternativa correta: 

a) O executado será citado para, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, efetuar o pagamento 
da dívida. 
Os embargos serão oferecidos no prazo de 10 (dez) dias, contados da data juntada dos 
autos do mandado de citação. 
O executado, mediante penhora, depósito ou caução, poderá opor-se à execução por meio 
de embargos. 
É  definitiva  a  execução  fundada  em  título  extrajudicial;  é  provisória  enquanto  pendente 
apelação  da  sentença  de  improcedência  dos  embargos  do  executado,  quando  recebidos 
com efeito suspensivo. 

b) 

c) 

d) 

70. Assinale a alternativa correta: 

a) Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade de representação das partes, o 
juiz extinguirá o processo sem resolução de mérito. 
A  desistência  da  ação,  ou  a  existência  de  qualquer  causa  que  a  extinga,  não  obsta  ao 
prosseguimento da reconvenção. 
Os   embargos   de   terceiro   podem   ser   opostos   a   qualquer   tempo   no   processo   de 
conhecimento, mesmo após transitar em julgado a sentença, e, no processo de execução, 
até 5 (cinco) dias depois da arrematação, adjudicação ou remição, mas sempre antes da 
assinatura da respectiva carta. 
O processo de inventário e partilha deve ser aberto dentro de 30 (trinta) dias a contar da 
abertura  da  sucessão,  ultimando-se  nos  12  (doze)  meses  subseqüentes,  podendo  o  juiz 
prorrogar tais prazos, de ofício ou a requerimento de parte. 

b) 

c) 

d) 
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DIREITO COMERCIAL 

71. Assinale a alternativa correta: 

a) A  denominação  da  sociedade  limitada  deve  designar  o  seu  objeto,  sendo  permitido  nela 
figurar o nome de um ou mais sócios. 
A sociedade cooperativa funciona sob denominação integrada pelo vocábulo “cooperada”. 
O nome de sócio que é pessoa jurídica pode compor a firma de sociedade limitada. 
O nome empresarial pode ser alienado. 

b) 
c) 
d) 

72. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) 
b) 

A fusão de duas sociedades pode modificar os direitos de seus credores. 
A deliberação dos sócios da sociedade incorporada deverá aprovar as bases da operação 
e o projeto de reforma do ato constitutivo. 
É vedado aos sócios votar o laudo de avaliação da sociedade de que façam parte. 
Aprovados  os  atos  da  incorporação,  a  incorporadora  declarará  extinta  a  incorporada,  e 
promoverá a respectiva averbação no registro próprio. 

c) 
d) 

73. Assinale a alternativa correta: 

a) Em todas as modalidades de realização do ativo adotadas, fica a massa falida obrigada a 
apresentar certidões negativas ao final do procedimento. 
A restituição de adiantamento de contrato de câmbio, na falência, deve ser atendida antes 
de qualquer crédito. 
No processo de falência, antes mesmo da arrecadação dos bens do falido será iniciada a 
realização do ativo. 
As ações revocatórias não correm perante o juízo da falência. 

b) 

c) 

d) 

74. Assinale a alternativa correta: 

a) A  sentença  que  decretar  ou  homologar  a  separação  judicial  do  empresário  e  ato  de 
reconciliação podem ser opostos a terceiros antes de arquivados e averbados no registro 
público de empresas mercantis. 
Faculta-se  aos  cônjuges  contratar  sociedade  entre  si  ou  com  terceiros,  desde  que  não 
tenham casado no regime da comunhão parcial de bens ou no da separação obrigatória. 
O  empresário  casado  não  pode,  sem  outorga  conjugal,  salvo  no  regime  de  separação 
absoluta, alienar os imóveis que integrem o patrimônio da empresa, ou gravá-los de ônus 
real. 
Os  pactos  e  declarações  antenupciais  do  empresário  serão  arquivados  e  averbados  no 
registro público de empresas mercantis. 

b) 

c) 

d) 

75. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) 
b) 

O endosso mandato aposto em cheque extingue-se com a morte do endossante. 
O cheque pagável a pessoa nomeada, com cláusula “não à ordem” ou outra equivalente, só 
é transmissível pela forma e com os efeitos de cessão. 
Pode o endossante de cheque proibir novo endosso, não garantindo o pagamento a quem 
seja o cheque posteriormente endossado. 
É nulo o endosso parcial em cheque. 

c) 

d) 

76. Assinale a alternativa correta: 

a) O deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o curso da prescrição e 
de  todas  as  ações  e  execuções  em  face  do  devedor,  inclusive  aquelas  dos  credores 
particulares do sócio solidário, ainda que ilíquida a quantia. 
As execuções fiscais são suspensas pelo deferimento do processamento da recuperação 
judicial pelo prazo máximo de 180 dias. 
O deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o curso da prescrição e 
de  todas  as  ações  e  execuções  em  face  do  devedor,  inclusive  aquelas  dos  credores 
particulares do sócio solidário. 
O deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o curso da prescrição e 
de todas as ações e execuções em face do devedor pelo prazo de 180 dias, prorrogável 
por mais 180 dias. 

b) 

c) 

d) 
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77. De acordo com a Lei 9.279/96 – Código da Propriedade Industrial é correto afirmar: 

a) A  “ação  de  nulidade”  da  patente  poderá  ser  proposta  a  qualquer  tempo  da  vigência  da 
patente, pelo INPI ou por qualquer pessoa com legítimo interesse. 
A  “ação  de  nulidade”  da  patente  poderá  ser  proposta  a  qualquer  tempo  da  vigência  da 
patente, somente pelo INPI. 
A  “ação  de  nulidade”  da  patente  poderá  ser  proposta  a  qualquer  tempo  da  vigência  da 
patente, somente por pessoa com legítimo interesse. 
A “ação de nulidade” da patente somente poderá ser proposta até dois anos da concessão 
da mesma e poderá ser proposta pelo INPI ou por qualquer pessoa com legítimo interesse. 

b) 

c) 

d) 

78. Assinale a alternativa correta, de acordo com a Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação Empresarial 
e Falência): 

a) O prazo decadencial relativo às obrigações do falido recomeça a correr a partir do dia em 
que transitar em julgado a sentença de encerramento da falência. 
O prazo prescricional relativo às obrigações do falido recomeça a correr a partir do dia em 
que for publicada a sentença de encerramento da falência. 
O prazo prescricional relativo às obrigações do falido recomeça a correr a partir do dia em 
que transitar em julgado a sentença de encerramento da falência. 
O prazo decadencial relativo às obrigações do falido recomeça a correr a partir do dia em 
que for publicada a sentença de encerramento da falência. 

b) 

c) 

d) 

79. De acordo com a Lei 7.357/85 (Lei do Cheque) é INCORRETO afirmar: 

a) A  apresentação  do  cheque  à  câmara  de  compensação  não  equivale  à  apresentação  a 
pagamento. 
O sacado pode exigir, ao pagar o cheque, que este lhe seja entregue quitado pelo portador. 
O emitente garante o pagamento, considerando-se não escrita a declaração pela qual se 
exima dessa garantia. 
A morte do emitente ou sua incapacidade superveniente à emissão não invalida os efeitos 
do cheque. 

b) 
c) 

d) 

80. Sobre  os  direitos  dos  credores  na  incorporação  e  na  fusão,  de  acordo  com  a  Lei  6.404/76,  é 
correto afirmar: 

a) Até 60 (sessenta) dias depois de publicados os atos relativos à incorporação ou à fusão, o 
credor anterior por ela prejudicado poderá pleitear judicialmente a anulação da operação; 
findo o prazo, prescreverá o direito de ação do credor que não o tiver exercido. 
Até  30  (trinta)  dias  depois  de  publicados  os  atos  relativos  à  incorporação  ou  à  fusão,  o 
credor anterior por ela prejudicado poderá pleitear judicialmente a anulação da operação; 
findo o prazo, prescreverá o direito de ação do credor que não o tiver exercido. 
Até 60 (sessenta) dias depois de publicados os atos relativos à incorporação ou à fusão, o 
credor anterior por ela prejudicado poderá pleitear judicialmente a anulação da operação; 
findo o prazo, decairá do direito o credor que não o tiver exercido. 
Até  30  (trinta)  dias  depois  de  publicados  os  atos  relativos  à  incorporação  ou  à  fusão,  o 
credor anterior por ela prejudicado poderá pleitear judicialmente a anulação da operação; 
findo o prazo, decairá do direito o credor que não o tiver exercido. 

b) 

c) 

d) 
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DIREITO DO TRABALHO 

81. Com base na Consolidação das Leis do Trabalho e Súmulas do Tribunal Superior do Trabalho, é 
correto afirmar que: 

I. A falta do aviso prévio por parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários 
correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração deste período no seu 
tempo de serviço. 
A  data  de  saída  do  emprego  a ser  anotada  na CTPS  deve  ser  o  dia  correspondente  ao 
termo final do aviso prévio, ainda que indenizado. 
O  cumprimento  do  aviso  prévio  em  casa  implica  no  reconhecimento  de  sua  dispensa  e 
impõe o pagamento das verbas rescisórias  até o décimo dia da notificação da dispensa. 
Logo, se o aviso prévio é cumprido em casa, as verbas rescisórias devem ser pagas até o 
décimo dia da notificação da despedida. 
É  inválida  a  concessão  do  aviso  prévio  na  fluência  da  garantia  de  emprego,  ante  a 
incompatibilidade dos dois institutos. 

II. 

III. 

IV. 

Assinale a resposta correta: 

a) 
b) 
c) 
d) 

As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

82. Sobre a execução trabalhista, nos termos do previsto na Consolidação das Leis do Trabalho, é 
INCORRETO afirmar: 

a) O  mandado  de  citação  deverá  conter  a  decisão  exeqüenda  ou  o  termo  de  acordo  não 
cumprido, podendo a citação ser feita pelos oficiais de justiça ou por correspondência com 
o devido aviso de recebimento. 
O executado que não pagar a importância reclamada poderá garantir a execução mediante 
depósito da mesma, atualizada e acrescida das despesas processuais, ou nomeando bens 
à penhora, observada a ordem preferencial estabelecida no Código Processual Civil. 
Não  pagando  o  executado,  nem  garantindo  a  execução,  seguir-se-á  penhora  dos  bens, 
tantos quantos bastem ao pagamento da importância da condenação, acrescida de custas 
e  juros  de  mora,  sendo  estes,  em  qualquer  caso,  devidos  a  partir  da  data  em  que  for 
ajuizada a reclamação inicial. 
O  juiz  ou  presidente  do  tribunal,  requerida  a  execução,  mandará  expedir  mandado  de 
citação ao executado, a fim de que cumpra a decisão ou o acordo no prazo, pelo modo e 
sob as cominações estabelecidas, ou, em se tratando de pagamento em dinheiro, incluídas 
as contribuições sociais devidas ao INSS, para que pague em quarenta e oito horas, ou 
garanta a execução, sob pena de penhora. 

b) 

c) 

d) 

83. Com  base  na  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,  quanto  ao  processo  judiciário  trabalhista,  é 
correto afirmar que: 

I. 
II. 

A compensação, ou retenção, só poderá ser argüida como matéria de defesa. 
Os prazos que se vencerem em sábado, domingo ou feriado, terminarão no primeiro dia útil 
seguinte. 
Os documentos  junto aos autos  poderão  ser desentranhados somente  depois  de  findo  o 
processo, ficando traslados. 
A  responsabilidade  pelo  pagamento  dos  honorários  periciais  é  da  parte  sucumbente  na 
pretensão objeto da perícia, salvo se beneficiária de justiça gratuita. Ainda, são isentos do 
pagamento  de  custas,  além  dos  beneficiários  de  justiça  gratuita:  a  União,  os  Estados,  o 
Distrito  Federal,  os  Municípios  e  respectivas  autarquias  e  fundações  públicas  federais, 
estaduais  ou  municipais  que  não  explorem  atividade  econômica;  o  Ministério  Público  do 
Trabalho. 

III. 

IV. 

Assinale a resposta correta: 

a) 
b) 
c) 
d) 

Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
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84. Com  base  na  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,  quanto  ao  pagamento  de  comissões  e 
possibilidade de realização de descontos salariais dos empregados, é correto afirmar que: 

I. Ao  empregador  é  vedado  efetuar  qualquer  desconto  nos  salários  do  empregado,  salvo 
quando este resultar de adiantamentos, de dispositivos de lei ou de contrato coletivo. 
Em caso de dano causado pelo empregado sem que haja acordo, o desconto será lícito, na 
ocorrência de dolo ou culpa. 
O pagamento de comissões e percentagens só é exigível depois de ultimada a transação a 
que se referem. 
Nas   transações  realizadas   por   prestações  sucessivas,   é   exigível   o   pagamento   das 
percentagens  e  comissões  que  lhes  disserem  respeito  proporcionalmente  à  respectiva 
liquidação.  Assim,  nesse  caso,  a  cessação  das  relações  de  trabalho  não  prejudica  a 
percepção das comissões e percentagens devidas. 

II. 

III. 

IV. 

Assinale a resposta correta: 

a) 
b) 
c) 
d) 

As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 
Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

85. Com base na Consolidação das Leis do Trabalho é correto afirmar que: 

I. Os adicionais por trabalho extraordinário, noturno, insalubre ou perigoso serão computados 
no salário que servirá de base ao cálculo da remuneração das férias. 
É facultado ao empregado converter 1/4 (um quarto) do período de férias a que tiver direito 
em   abono   pecuniário,   no   valor   da   remuneração   que   lhe   seria   devida   nos   dias 
correspondentes. Nesse caso, o abono de férias deverá ser requerido trinta dias antes do 
término do período aquisitivo. 
O abono de férias previsto na legislação, bem como o concedido em virtude de cláusula do 
contrato de trabalho, do regulamento da empresa, de convenção ou acordo coletivo, desde 
que  não  excedente  de  20  (vinte)  dias  do  salário,  não  integrarão  a  remuneração  do 
empregado para os efeitos da legislação do trabalho. 
O pagamento da remuneração das férias e, se for o caso, o do abono, conforme previsto na 
CLT, será, regra geral, efetuado até 10 (dez) dias antes do início do respectivo período. 

II. 

III. 

IV. 

Assinale a resposta correta: 

a) 
b) 
c) 
d) 

Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

86. Com base nas Súmulas do Tribunal Superior do Trabalho é correto afirmar que: 

I. O   desconhecimento   do   estado   gravídico   pelo   empregador   não   afasta   o   direito   ao 
pagamento da indenização decorrente da estabilidade. 
A  garantia  de  emprego  à  gestante  só  autoriza  a  reintegração  se  esta  se  der  durante  o 
período de estabilidade. Do contrário, a garantia restringe-se aos salários e demais direitos 
correspondentes ao período de estabilidade. 
Não há direito da empregada gestante à estabilidade provisória na hipótese de admissão 
mediante contrato de experiência, visto que a extinção da relação de emprego, em face do 
término do prazo, não constitui dispensa arbitrária ou sem justa causa. 
O empregado de categoria diferenciada eleito dirigente sindical só goza de estabilidade se 
exercer na empresa atividade pertinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi 
eleito  dirigente.  Ainda,  havendo  extinção  da  atividade  empresarial  no  âmbito  da  base 
territorial do sindicato, não há razão para subsistir a estabilidade. 

II. 

III. 

IV. 

Assinale a resposta correta: 

a) 
b) 
c) 
d) 

As assertivas I, II, III e IV estão corretas. 
Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 
Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
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87. Acerca dos prazos no processo do trabalho, assinale a alternativa INCORRETA: 

a) 
b) 
c) 
d) 

O prazo para a interposição do recurso extraordinário é de quinze dias. 
O prazo para o oferecimento da resposta do réu é de quinze dias. 
O prazo para a interposição dos embargos de declaração é de cinco dias. 
Os prazos são contados com exclusão do dia de começo e inclusão do dia do vencimento. 

88. A  Constituição  Federal  confere  os  seguintes  direitos  aos  trabalhadores  urbanos  e  rurais, 
EXCETO: 

a) Salário   mínimo,   fixado   em   lei,   nacionalmente   unificado,   capaz   de   atender   às   suas 
necessidades  vitais  básicas  e  às  de  sua  família  com  moradia,  alimentação,  educação, 
saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos 
que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim. 
Aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos 
da lei. 
Irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo. 
Repouso semanal remunerado, recaindo necessariamente em domingos. 

b) 

c) 
d) 

89. Quanto à estabilidade no emprego, assinale a alternativa INCORRETA: 

a) É  vedada  a  dispensa  dos  representantes  dos  empregados  membros  da  Comissão  de 
Conciliação  Prévia,  titulares  e  suplentes,  até  um  ano  após  o  final  do  mandato,  salvo  se 
cometerem falta grave, nos termos da lei. 
É  vedada  a  dispensa  arbitrária  ou  sem  justa  causa  da  empregada  gestante,  desde  a 
confirmação da gravidez até cinco meses após o parto. 
É vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa do empregado eleito para o cargo de 
direção  de  comissões  internas  de  prevenção  de  acidentes,  desde  o  registro  de  sua 
candidatura até um ano após o final de seu mandato. 
É  vedada  a  dispensa  do  empregado  sindicalizado  a  partir  do  registro  da  candidatura  a 
cargo de direção ou representação sindical e, mesmo que não eleito, até um ano após o 
final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei. 

b) 

c) 

d) 

90. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) É  vedado  proceder  o  empregador  ou  preposto  a  revistas  íntimas  nas  empregadas  ou 
funcionárias. 
Ainda quando a natureza da atividade a ser exercida, pública e notoriamente o exigir, ao 
empregador  é  vedado  publicar  ou  fazer  publicar  anúncio  de  emprego  no  qual  haja 
referência a sexo, idade, cor ou situação familiar. 
É   vedado   ao   empregador   exigir   atestado   ou   exame,   de   qualquer   natureza,   para 
comprovação de esterilidade ou gravidez, na admissão ou permanência no emprego. 
Toda  empresa  é  obrigada  a  instalar  vestiários  com  armários  individuais  privativos  das 
mulheres,  exceto  os  estabelecimentos  comerciais,  escritórios,  bancos  e  atividades  afins, 
em que não seja exigida a troca de roupa e outros, a critério da autoridade competente em 
matéria de segurança e medicina do trabalho, admitindo-se como suficientes as gavetas ou 
escaninhos, onde possam as empregadas guardar seus pertences. 

b) 

c) 

d) 
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ESTATUTO DA OAB 

91. Sobre a prática de exercício efetivo da advocacia é correto afirmar: 

I. Corresponde à participação, no período de um ano, em pelo menos cinco atos privativos de 
advogado  em  causas  distintas,  como  por  exemplo  petição  inicial  em  juizado  comum, 
recurso em Juizado Especial Cível e sustentação oral em Tribunal. 
É  comprovada  mediante  certidão  emitida  pela  Seccional  da  OAB  em  que  o  profissional 
esteja inscrito. 
Constitui serviço público e função social, mesmo quando em atividade privada. 
É privativa dos advogados e estagiários inscritos na OAB, estes desde que em conjunto e 
sob  responsabilidade  de  advogados,  além  das  pessoas  devidamente  autorizadas,  por 
escrito, pelos Tribunais. 

II. 

III. 
IV. 

a) 
b) 
c) 
d) 

Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
Todas as assertivas estão corretas. 
Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

92. Sobre os direitos do advogado, é correto afirmar: 

I. O  advogado pode se  dirigir  diretamente  aos  magistrados em seus gabinetes  de  trabalho 
desde que agende audiência previamente. 
O advogado pode sustentar oralmente as razões de qualquer recurso. 
O advogado pode se retirar do local em que esteja aguardando por audiência se o juiz que 
a deva presidir não chegar em no máximo meia hora, contada da data designada para o 
ato, devendo, para tanto, protocolizar petição de comunicação. 
O  advogado  que  retirar  autos  em  carga  e  só  os  devolver  após  intimado  pelo  juízo  para 
fazê-lo,  depois  de  decorrido  o  prazo  de  vista,  perde  o  direito  de  retirar  novamente  esse 
processo em carga, mas não outros. 

II. 
III. 

IV. 

a) 
b) 
c) 
d) 

Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 
Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 
Todas as assertivas estão corretas. 

93. É correto afirmar: 

I. Para  inscrever-se  como  advogado  são  necessárias  três  condições:  capacidade  civil, 
graduação em Direito em instituição oficialmente autorizada e credenciada e aprovação em 
Exame de Ordem. 
A inscrição do estagiário pode ser feita na Seccional em que localiza seu curso jurídico ou 
naquela em que tenha residência, se diversa. 
A  inscrição  como  estagiário  é  privativa  de  acadêmicos  de  Direito,  sendo  vedada  a 
bacharéis em Direito. 
A   inscrição   suplementar  é   obrigatória,   e   não   apenas   facultativa,   ao   advogado   que 
intervenha em mais de cinco causas por ano em outra Seccional que não aquela em que 
esteja inscrito. 

II. 

III. 

IV. 

a) 
b) 
c) 
d) 

Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
Apenas a assertiva IV está correta. 
Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 
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94. Assinale a alternativa correta: 

I. A  incompatibilidade  pode  tanto  importar  no  cancelamento,  quanto  no  licenciamento  da 
inscrição do advogado. 
O Advogado Geral da União, por ocupar cargo de direção na estrutura da administração 
federal, mas, ao mesmo tempo, por ter a função de representar judicialmente o ente público 
a  que  está  vinculado,  possui  incompatibilidade  especial  sendo  autorizado  a  advogar  de 
modo exclusivamente vinculado à função que exerce. 
Os professores das universidades públicas, não têm impedimento para a advocacia. 
Os  delegados  de  polícia  não  podem  advogar  contra  a  pessoa  jurídica  que  os  remunera; 
assim, delegado da Polícia Federal poderá advogar contra o estado-membro ou município, 
mas não contra a União. 

II. 

III. 
IV. 

a) 
b) 
c) 
d) 

Todas as assertivas estão corretas. 
Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

95. Assinale a alternativa correta: 

I. O advogado pode integrar diferentes sociedades de advogados, desde que cada uma delas 
tenha sede ou filiar em uma Seccional diferente das demais. 
A sociedade de advogados pode contar com sócio majoritário que tenha impedimento para 
a advocacia. 
Cabe ao contrato social definir a existência e os limites da responsabilidade dos sócios da 
sociedade de advogados em relação aos clientes. 
A sociedade de advogados pode se associar, sem vínculo empregatício, a advogados que 
não componham o quadro societário, para participação nos resultados. 

II. 

III. 

IV. 

a) 
b) 
c) 
d) 

Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 
Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 
Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

96. Assinale a alternativa correta: 

I. 
II. 

A tabela de honorários é fixada pelo Conselho Federal da OAB. 
Em caso de acordo celebrado diretamente entre as partes, sem a anuência do advogado, 
ficam reduzidos pela metade os honorários. 
O prazo prescricional para cobrança dos honorários é de cinco anos. 
O advogado que recebeu substabelecimento com reserva de poderes tem direito autônomo 
de cobrar honorários diretamente do cliente, correspondentes à fração do seu trabalho. 

III. 
IV. 

a) 
b) 
c) 
d) 

Apenas a assertiva IV está correta. 
Todas as assertivas estão corretas. 
Apenas a assertiva III está correta. 
Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

97. Assinale a alternativa correta: 

I. O  advogado  que  ajusta  com  agentes,  advogados  ou  não,  a  indicação  para  causas, 
mediante participação em honorários, comete infração disciplinar. 
Configura   infração   disciplinar   a   assinatura,   por   advogado,   de   peças   profissionais 
elaboradas  por  bacharel  que  não  obteve  aprovação  em  Exame  de  Ordem,  salvo  se  se 
tratar de estagiário inscrito na OAB que a assine conjuntamente. 
Em caso de descumprimento de preceito do Código de Ética e Disciplina, o advogado fica 
sujeito a sanção de censura. 
A pena de suspensão impede, durante seu prazo, que o advogado exerça a profissão nos 
limites da Seccional em que foi punido, exclusivamente. 

II. 

III. 

IV. 

a) 
b) 
c) 
d) 

Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
Todas as assertivas estão corretas. 
Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
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98. Assinale a alternativa correspondente ao órgão que é escolhido mediante eleição indireta: 

a) 
b) 
c) 
d) 

Diretoria do Conselho Seccional. 
Conselho Federal. 
Diretoria do Conselho Federal. 
Diretoria da Caixa de Assistência dos Advogados. 

99. Assinale a alternativa correta: 

I. No  Conselho  Federal  têm  direito  de  voz,  além  dos  Conselheiros  Federais,  os  seus  ex- 
Presidentes, os Presidentes de Seccionais, os agraciados com a “Medalha Rui Barbosa” e 
o Presidente do Instituto dos Advogados Brasileiros. 
No Conselho Seccional têm direito de voz, além dos Conselheiros Seccionais, os seus ex- 
Presidentes,  o  Presidente  do  Conselho  Federal,  os  Conselheiros  Federais  do  respectivo 
estado,   o   Presidente   da   Caixa   de   Assistência   dos   Advogados,   os   Presidentes   de 
Subseções e o Presidente do Instituto dos Advogados do respectivo estado. 
O Conselho Federal, os Conselhos Seccionais e as Subseções são as entidades da OAB 
que têm personalidade jurídica. 
O exercício de cargo de Conselheiro ou membro de Diretoria da OAB é considerado serviço 
público relevante, além de ser gratuito e obrigatório. 

II. 

III. 

IV. 

a) 
b) 
c) 
d) 

Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 
Todas as assertivas estão corretas. 
Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

100. Assinale a alternativa correta: 

I. Os empregados da OAB, ressalvadas as situações consolidadas anteriormente ao vigente 
Estatuto da Advocacia e da OAB, são contratados pelo regime celetista, 
independentemente de concurso público. 
Cabe  recurso  das  decisões  da  Diretoria  da  Caixa  de  Assistência  dos  Advogados  ao 
Conselho Federal. 
As Conferências dos Advogados, Nacional e Estaduais, devem ocorrer a cada três anos, 
em data não coincidente com o ano eleitoral. 

II. 

III. 

IV. O  Presidente  do  Conselho  Seccional  pode  interpor 
maioria pelo respectivo Conselho. 

recurso  das  decisões  tomadas  por 

a) 
b) 
c) 
d) 

Todas as assertivas estão corretas. 
Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 
Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 
Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
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